Comarca da Capital – 22ª Vara Cível
Juíza: Cristiana Aparecida de Souza Santos
Processo nº 0042878-35.2000.8.19.0001 (2000.001.040887-2)
Trata-se de ação de extinção de condomínio cumulada com indenização por danos materiais ajuizada por Denise Barbosa Agenor em face de Gilson Fabiano Barreto da Silva alegando a autora, em síntese, que as partes se casaram em 26/05/1984 pelo regime da comunhão parcial de bens. Afirma que durante a constância do casamento quitaram o financiamento para a aquisição do imóvel situado no lote 09, quadra 36 do loteamento ´balneário Praça Seca´, em Praia Seca, Araruama. Prossegue no sentido de que no acordo de separação homologado pela 3ª Vara de Família da Comarca da Capital ajustou-se que os bens permaneceriam em condomínio, até que fossem vendidos e o produto da venda partilhado. Desta forma requer seja decretada a extinção do condomínio do imóvel descrito na inicial; a venda do bem em hasta pública. Inicial instruída com os documentos de fls. 05/20. Regularmente citado o Réu apresentou contestação escrita em fls. 36/39, acompanhada dos documentos de fls. 39/42 sustentando que o imóvel descrito não pertence ao casal, somente ao autor, pois, adquirido a título oneroso pelo autor antes do casamento; que a autora em nada contribui para a compra do imóvel. Réplica em fls. 44 v. Ata de audiência de conciliação infrutífera conforme fls.52. Novos documentos anexados pela autora em fls. 68/78. Ata da audiência de instrução e julgamento em fls. 145, em que as partes apresentaram alegações finais. Decisão de fls. 185 determinado que a autora comprove que o bem faz parte de condomínio. Manifestação da autora em fls. 192 e seguintes. É o Relatório. Decido. Trata-se de ação de extinção de condomínio visando a autora a venda judicial do bem. Não restando preliminares a analisar, passo à análise do mérito. Como se depreende da documentação anexada aos autos pelo réu em fls. 54/66, o imóvel que a autora pretende a alegada extinção de condomínio, com a venda em leilão judicial foi adquirido antes do casamento em 24/11/1982 (fls. 54); o casamento foi celebrado em 26/05/1984, dois anos após a compra do bem. Da mesma, em fls. 60/66 foram anexadas cópias das peças do processo de extinção de condomínio que tramitou na 36ª Vara Cível da Comarca da Capital, e nelas sequer conta menção ao imóvel situado em Praia Seca, objeto desta demanda. Ora se o imóvel fizesse parte do acervo do casal, ou se a autora tivesse contribuído para o pagamento das parcelas referente à compra do bem teria contestado ou proposto reconvenção para a inclusão do bem, o que não fez. Assim entende este Juízo que o imóvel não pode ser incluído como bem do ex-casal, pois, adquirido antes do casamento por ato oneroso. Nem se diga que a autora participou no pagamento das prestações, pois, existe apenas a presunção relativa de participação do cônjuge, participação esta que a autora não comprovou; entender o contrário seria ignorar o regime parcial da comunhão de bens, afastando a segurança jurídica das relações entre os cônjuges. Se existem os pactos, estes devem ser respeitados. Isto posto JULGO IMPROCEDENTES o pedido. Condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, cobráveis na forma do artigo 12 da lei 1060/50. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2011. Cristiana Aparecida de Souza Santos Juíza de Direito Trata-se de ação de extinção de condomínio cumulada com indenização por danos materiais ajuizada por Denise Barbosa Agenor em face de Gilson Fabiano Barreto da Silva alegando a autora, em síntese, que as partes se casaram em 26/05/1984 pelo regime da comunhão parcial de bens. Afirma que durante a constância do casamento quitaram o financiamento para a aquisição do imóvel situado no lote 09, quadra 36 do loteamento ´balneário Praça Seca´, em Praia Seca, Araruama. Prossegue no sentido de que no acordo de separação homologado pela 3ª Vara de Família da Comarca da Capital ajustou-se que os bens permaneceriam em condomínio, até que fossem vendidos e o produto da venda partilhado. Desta forma requer seja decretada a extinção do condomínio do imóvel descrito na inicial; a venda do bem em hasta pública. Inicial instruída com os documentos de fls. 05/20. Regularmente citado o Réu apresentou contestação escrita em fls. 36/39, acompanhada dos documentos de fls. 39/42 sustentando que o imóvel descrito não pertence ao casal, somente ao autor, pois, adquirido a título oneroso pelo autor antes do casamento; que a autora em nada contribui para a compra do imóvel. Réplica em fls. 44 v. Ata de audiência de conciliação infrutífera conforme fls.52. Novos documentos anexados pela autora em fls. 68/78. Ata da audiência de instrução e julgamento em fls. 145, em que as partes apresentaram alegações finais. Decisão de fls. 185 determinado que a autora comprove que o bem faz parte de condomínio. Manifestação da autora em fls. 192 e seguintes. É o Relatório. Decido. Trata-se de ação de extinção de condomínio visando a autora a venda judicial do bem. Não restando preliminares a analisar, passo à análise do mérito. Como se depreende da documentação anexada aos autos pelo réu em fls. 54/66, o imóvel que a autora pretende a alegada extinção de condomínio, com a venda em leilão judicial foi adquirido antes do casamento em 24/11/1982 (fls. 54); o casamento foi celebrado em 26/05/1984, dois anos após a compra do bem. Da mesma, em fls. 60/66 foram anexadas cópias das peças do processo de extinção de condomínio que tramitou na 36ª Vara Cível da Comarca da Capital, e nelas sequer conta menção ao imóvel situado em Praia Seca, objeto desta demanda. Ora se o imóvel fizesse parte do acervo do casal, ou se a autora tivesse contribuído para o pagamento das parcelas referente à compra do bem teria contestado ou proposto reconvenção para a inclusão do bem, o que não fez. Assim entende este Juízo que o imóvel não pode ser incluído como bem do ex-casal, pois, adquirido antes do casamento por ato oneroso. Nem se diga que a autora participou no pagamento das prestações, pois, existe apenas a presunção relativa de participação do cônjuge, participação esta que a autora não comprovou; entender o contrário seria ignorar o regime parcial da comunhão de bens, afastando a segurança jurídica das relações entre os cônjuges. Se existem os pactos, estes devem ser respeitados. Isto posto JULGO IMPROCEDENTES o pedido. Condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, cobráveis na forma do artigo 12 da lei 1060/50. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2011. Cristiana Aparecida de Souza Santos Juíza de Direito.
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